CARTA DE RESPOSTA AOS AVALIADORES
Para facilitar a apresentação das devidas modificações, optei por apresentar nas colunas abaixo os pareceres e as modificações realizadas.
	PARECER A
	RESPOSTA

	1) o caráter normativo do texto prevalece substancialmente ao analítico, ainda

que o(a) autor(a) tenha indicado, no início, pretensões analíticas. Esse aspecto

se revela pelo quase nulo debate teórico de fato sobre o Estado - o que seria

fundamental para, a partir daí, chegar a um questionamento da burocracia. A

teoria marxista do Estado desenvolveu-se enormemente e não parece

pertinente simplesmente ignorá-la.
	O texto procura de fato não dissociar análise da tática. Procurei melhorar isso logo na introdução para evitar possível mal-entendido. A problemática na qual se situa o texto é o corte “tático-analítico, quer dizer, a análise que implica a tática e vice-versa – nunca apenas analítico ou tático”.
De fato, o texto não promove uma recuperação da “teoria marxista do estado”. Isso exigiria muito mais espaço e um diálogo com vertentes com as quais a posição do texto não dialoga por coerência. A pretensão básica foi realmente retomar Marx por ele mesmo, mas flertamos com Chasin e a discussão recente de Paço Cunha e Rezende sobre alguns problemas ligados à “cogestão pública”. Tentei deixar essa preocupação de retomar Marx explícita na introdução e na conclusão do texto, sobretudo na primeira:
“Como nossa pretensão é resgatar Marx sobre o tema não seria pertinente uma longa discussão sobre as amplas contribuições de uma “teoria marxista do estado”. Além de exigir um espaço não disponível e a competência que não temos, nosso registro não assente com as soluções de uma “teoria autônoma do político” que frequenta o debate sobre o estado. Para fazer frente a isso é correspondente um resgate dos lineamentos propriamente marxianos com vistas a uma determinação materialista da burocracia estatal e suas ligações com o complexo econômico”.
Com isso espero informar que não houve a pretensão de ignorar uma “teoria marxista do estado”.

	2) Um caráter analítico poderia surgir no momento em que são indicadas

experiências ditas alternativas de participação na administração pública.

Porém, nenhuma informação sobre o que, de fato, foram essas experiências é

levantada. Parece pressupor um debate que, aliás, não é obrigação ser de

conhecimento de todos os leitores.
	O caráter analítico corta todo o texto. É precisamente o modo como Tragtenberg analisa a realidade (com as potencialidades e limites do marxismo libertário, anarquizante) que coloca o horizonte tático. Por isso, durante todo o texto, há uma conexão visceral entre análise e tática. O “analítico” presente no texto tem esse sentido, não outro.

	3) Frases de Marx são citadas sem uma devida referência ao momento em que

são escritas ou às razões de serem assim colocadas.
	Procurei corrigir todos os pontos identificados.

	4) Não há originalidade na tese de fundo ou na maneira de desenvolvê-la, qual

seja, a tese de que visões "participacionistas" ou de "democratização" do

Estado capitalista são limitadas e não condizentes com interesses da classe

trabalhadora. Como indicado acima, a teoria marxista do Estado já

desenvolveu, de inúmeros modos, teses que vão no mesmo sentido.

A sugestão é que a estrutura do texto se mantenha, mas se tente encontrar um

fio condutor mais claro e objetivo para discutir 1) avanços e limites da visão

de Tragtenberg (já feito); 2) qual é a fundamentação teórica proposta

alternativa em relação ao Estado e à burocracia e c) como ela é superior do

ponto de vista analítico, o que significa apontar questões teóricas e empíricas

que demonstrem essa superioridade.
	Essa dimensão do “participacionismo” e “democratização” é um elemento que a própria crítica de Tragtenberg traz. A pretensão era realmente trazer isso ao primeiro plano para mostrar as contribuições mais críticas do autor brasileiro, mais em razão da prevalência de uma leitura conciliatória na administração pública do que uma busca de originalidade. Nesse sentido, essas contribuições de Tragtenberg precisam ser retidas, da forma como se sugere no texto, como potencialidades de uma crítica à administração pública. Essas considerações de Tragtenberg não são amplamente conhecidas. Tentei contribuir também nesse sentido.
Mas a tese de fundo é que a despeito dessas potencialidades, a posição “tático-analítica” é problemática por ser marcada por um “indiferentismo” com relação à política e à burocracia em razão de um apriorismo que fixa a possibilidade das mediações sem uma devida análise das circunstâncias históricas.
Por esse motivo, acredito que o ponto 2 da sugestão está contemplado no tópico “3. Do socialismo libertário às reciprocidades: tática por simultaneidade”. O ponto “c” da sugestão exige um texto à parte por envolver análise de eventos e episódios concretos que mostrem a pertinência da tática por simultaneidade.
Espero com isso, dentro dos limites, ter atendido às exigências.

	PARECER B
	

	O texto recupera as análises de Maurício Tragtenberg sobre a burocracia de Estado e

expõe de maneira clara e objetiva suas virtudes e seus limites. Trata-se de uma

importante reflexão sobre a natureza da burocracia de Estado no capitalismo. Sugerimos

que o autor traduza as passagens em inglês e que reelabore as passagens marcadas por

um tom coloquial com vistas a pôr em evidência o caráter crítico e ponderado da

análise.
	Todas as passagens em outra língua foram traduzidas para o português.
Outras passagens com “tom coloquial” foram preservadas no intuito de manter escolha pela ironia, ainda que isso não seja o costumeiro na atual linguagem acadêmica. Mas a inspiração em Tragtenberg e Marx autorizam o uso dessas ironias, frequentemente empregadas por eles em seus variados materiais.


